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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book as “Ciências Sociais Aplicadas e a 
Competência do Desenvolvimento Humano” através de 2 volumes em que estão 
dispostos 51 artigos.

	 No primeiro volume estão disponíveis 29 artigos divididos em duas seções. 
A primeira seção Estado e Políticas Públicas apresenta artigos com temas 
relacionados às funções e formas de atuação do Estado diante das previsões legais 
e demandas voltadas para o atendimento a situações de vulnerabilidade e risco 
sociais expressas através dos conflitos e desigualdades que permeiam a sociedade 
contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.

	 São contemplados também no primeiro volume através da seção 
Desenvolvimento Local Sustentável a relação com a política agroambiental, 
agricultura familiar, questões de gênero e aspectos culturais.

	 O segundo volume do e-book contempla 22 artigos organizados através 
de três seções, sendo: Política Econômica e Gestão Financeira, em que são 
apresentados estudos principalmente relacionados a questão contábil e gestão 
financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
política econômica, o que é tratado de forma mais ampliada através do primeiro 
artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

	 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
estudos voltados para a compreensão e análise das caracterisíticas do mercado 
brasileiro, desafios e potencialidades expressas através da presença da inovação 
tecnológica, desenvolvimento de competências gerenciais, processos de 
comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: A Contabilidade Pública iniciou 
no Brasil com a chegada da família real onde 
criou o conselho da Fazenda para orientar a 
administração real na arrecadação dos tributos 
e nos gastos públicos. Ao longo dos anos com 
a globalização a contabilidade pública passou 
pelo processo de conversão das normas 
internacionais voltadas ao setor público e a 
criação da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
muito agregou ao setor público tornando suas 
demonstrações harmonizadas e padronizadas, 
trazendo fidedignidade e confiabilidade as 
entidades públicas. A presente pesquisa tem 
como objetivo geral realizar estudo bibliometrico 
dos artigos publicados no Congresso Brasileiro 

de Custo na área de custo no setor público nos 
anos de 2011 a 2015. Esta pesquisa classifica 
como exploratória, sendo realizada sobre o 
método dedutivo, o procedimento é bibliográfico 
e análise de conteúdo, coleta de dados indireta, 
a investigação da pesquisa é quantitativa, a 
população e amostra da pesquisa são 143 
artigos, essa seleção e intencional e não 
probabilística. Assim os principais dados da 
pesquisa foram autores mais referenciados Gil 
com 45 citações, o site mais acessado é o www.
planalto.gov.br com 162 acessos e a área de 
maior publicação dos artigos foi a temática de 
custo no setor público com 32 artigos.    
PALAVRAS-CHAVE: Bibliométria. 
Contabilidade Pública. Custo no setor público. 

COST IN THE PUBLIC SECTOR: A 

BIBLIOMETRIC ANALYSIS OF THE 

ARTICLES PUBLISHED AT THE BRAZILIAN 

COST CONGRESS 2011 TO 2015

ABSTRACT: The public accounting began 
in Brazil with the arrival of the royal family, 
which created the Farm Board to guide the 
actual administration in the collection of taxes 
and public spending. Over the years with the 
globalization, public accounting went through 
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the conversion process of international standards aimed at the public sector and the 
creation of the Fiscal Responsibility Law, which greatly added to the public sector 
making its harmonized and standardized statements, bringing reliability and reliability 
entities public. This research has the general objective conduct bibliometric study of 
the articles published on the Brazilian Cost Congress in the cost area in the Public 
Sector in the years 2011 to 2015. This research classified as exploratory, being held on 
the deductive method, the procedure is bibliographic and content analysis, collection of 
indirect data, survey research is a quantitative, population and survey sample are 143 
articles, this selection and intentional and not probabilistic. Thus, the main data of the 
research were most referenced authors Gil with 45 citations, the most visited site is the 
www.planalto.gov.br with 162 hits and the area of greatest publication of articles was 
the cost issue in the public sector with 32 articles.
KEYWORDS: Bibliometric. Public Accounting. Cost in the public sector.

1 | 	INTRODUÇÃO

A contabilidade pública no Brasil iniciou com a vinda da família real para o 
Brasil, onde criou o Conselho da Fazenda, o qual orientava a administração real 
na arrecadação e no controle dos gastos públicos, nesse período, a contabilidade 
servia somente para controlar e fazer a distribuição e arrecadação de tributos. Com 
o passar dos anos, a contabilidade pública evoluiu e deixou de ser meramente uma 
ferramenta de recolhimento e controle de estoque e despesas, e chegou aos dias 
atuais como peça fundamental na tomada de decisão (ARAÚJO; ARRUDA, 2009). 
Assim, define-se contabilidade pública como um ramo da ciência contábil voltada 
para o registro, controle e a demonstração dos fatos mensuráveis em moeda, que 
afetam o patrimônio da União, Estado e dos Municípios e suas variações (ARAÚJO; 
ARRUDA, 2009).

Outro aspecto importante, em se tratando da contabilidade pública, foi a 
convergência das normas internacionais voltadas ao setor público, onde começou a 
exigir uma harmonização nas demonstrações contábeis e, consequentemente, uma 
informação mais fidedigna, compreensiva e tempestiva aos usuários do setor público, 
desse modo, essa conversão as normas internacionais é um resultado irreversível 
na economia mundial atual, devido à globalização e internacionalização dos 
mercados, juntamente com os avanços tecnológicos, apresentar uma padronização 
nas demonstrações contábeis é fundamental para o entendimento dos usuários 
desta informação. Essa harmonização e padronização é benéfica, pois, favorece 
o trabalho dos contadores e auxilia na redução de custos, entre outros benefícios 
(FÉLIX, 2013).

Assim, como a conversão das normas internacionais veio para melhorar o 
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setor público, o surgimento da Lei Responsabilidade Fiscal (LRF) é uma aliada 
indispensável para o gerenciamento do setor público e administração pública, a 
mesma surgiu com o intuito de limitar o endividamento dos municípios, visto que, 
com o aumento da população os recursos tornam-se escassos e saber gerenciar 
os mesmos é imprescindível, portando a LRF/2000 definem os princípios básicos 
de responsabilidade, tornando uma ferramenta na gestão do setor público (COSTA; 
COSTA, 2014).      

Neste contexto, após as convergências internacionais e a implantação da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000), houve uma nova forma de ver a 
contabilidade pública, onde os gestores públicos passaram a ter necessidade de 
conhecer os custos em suas entidades a fim de tomarem as melhores decisões. 

Nesse prisma, passa-se também a verificar necessidade de incluir um 
sistema de custo para gerir seus gastos. Portanto, além do estudo do patrimônio, a 
contabilidade preocupa em estudar o custo no setor público, dessa forma, possibilita 
a mensuração e planejamento dos custos da área pública com o intuito de minimizá-
los (SLOMSKI, 2013).

Segundo Brasil (2008), custo na área pública veio para avaliar os programas 
financiados com orçamentos e recursos públicos, sendo uma ferramenta de gestão 
utilizada para medição da eficiência, eficácia e efetividade de programas e ações 
das entidades públicas, ou seja, o custo na área pública torna-se essencial para 
redução e mensuração dos gastos e reportá-los aos serviços públicos. 

De acordo com Slomski (2013), o custo dá suporte à evidenciação do resultado 
econômico produzindo e mostra a receita auferida e os custos de sua produção por 
meio da Demonstração do Resultado econômico. 

Desta forma, utilizou o estudo bibliométrico no Congresso Brasileiro de Custo 
para verificação da importância do tema e como o mesmo está sendo difundido entre 
os acadêmicos e a classe contábil. Portanto, a bibliometria nos permite através de 
mapeamentos e medidas estatísticas conhecer os trabalhos e a visão dos docentes 
em relação ao custo público, através dos artigos publicados.        

Este trabalho permitiu verificar quantos são os autores e coautores, sites, 
áreas, e periódicos mais citados nos artigos publicados no Congresso brasileiro de 
Custo sobre Custo no Setor público nos anos de 2011 à 2015.

Teve como objetivo geral realizar estudo bibliométrico dos artigos publicados 
no Congresso Brasileiro de Custo na área de custo no setor público nos anos de 
2011 a 2015. E específicos estabelecer variáveis do estudo bibliométrico; elaborar a 
análise bibliométrica dos artigos científicos publicados no CBC sobre custo no setor 
público entre 2011 a 2015.
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2 | 	CONTABILIDADE PÚBLICA

A Contabilidade Pública no Brasil iniciou-se com a chegada da Família Real em 
1808, que buscava refúgio devido ao Bloqueio Continental atribuído por Napoleão; 
D. João VI, em 28 de junho de 1808, em alvará a Dom Fernando José de Portugal, 
Ministro de Negócios e da Fazenda do Brasil, criou o Erário Régio e instituiu o 
Conselho da Fazenda que orientava a família real e assim surgiram as normas 
reguladoras da escrituração da contabilidade (ARAÚJO; ARRUDA, 2009).

No ano da Proclamação da República em 1889, houve a necessidade de maior 
controle no setor público. Destarte, em 1922, ocorreu à aprovação do Código de 
Contabilidade da União, e em 1940 por meio de um Decreto-Lei n. 2.416 de 17 de 
julho, foi regulamentado um modelo de elaboração e execução dos orçamentos e 
balanços dos Estados e Municípios, sendo estes substituídos pela Lei n. 4.320/64 
que vigora até os dias atuais (GIACOMONI, 2009).

A Contabilidade Pública tem seus procedimentos definidos em vários artigos 
da Lei n. 4.320/64, que estabelece normas gerais para elaboração financeira dos 
balanços públicos. Também outro fato de relevância, é a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a gestão fiscal do 
Estado, que pressupõe uma ação planejada e transparente a fim de evitar desvios 
capazes de afetarem o equilíbrio das contas públicas (ARAÚJO; ARRUDA, 2009).

Com isso, nota-se que ao longo dos anos busca-se uma harmonia na 
Contabilidade Pública para melhor facilitar o acesso aos seus usuários e sua 
finalidade em escriturar fatos patrimoniais, auxiliar no planejamento e o controle, 
bem como na tomada de decisão pela administração, sendo assim de acordo com 
a Lei n. 4.320/64 estabelece seus objetivos como:

a) Evidenciar a situação de todos que arrecadam receitas, efetuem despesas e 
administrem bens públicos;

b) Registrar os fatos contábeis ligados à administração financeira, orçamentária, 
patrimonial e industrial;

c) Permitir o acompanhamento da execução orçamentária;

d) Demonstrar a execução orçamentária e financeira, a composição do patrimônio 
e suas variações;

e) Possibilitar análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros, 
e controlar os direitos e obrigações (BRASIL, 1964). 

Na continuação desse processo de evolução da Contabilidade Pública 
e harmonização das demonstrações contábeis, o processo de convergência 
internacional é um marco importante, onde busca uma padronização e maior 
qualidade da informação para trazer credibilidade, esse acontecimento no 
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Brasil é um momento histórico e uma revolução na contabilidade seguindo uma 
tendência mundial de otimização da contabilidade pública, ao iniciar o processo de 
convergências aos padrões internacionais (FÉLIX, 2013).

Esse processo de conversão evidencia a contabilidade aplicada ao setor 
público no intuito de melhoria da qualidade das informações prestadas, sua origem 
teve início com o CFC no momento da criação do Grupo de Estudos voltado para a 
normatização da contabilidade para entidades públicas que culminou com a edição 
das Normas NBC T 16.1 a 16.11 (SLOMSKI, 2013).

Nesse diapasão, Slomski (2013) ressalta, ademais, que esse grupo de estudo 
foi o responsável pelas convergências das Normas Internacionais da IFAC voltadas 
ao setor público, no ano de 2007, também houve um grande avanço quando editou 
a Lei n. 4.320/64, esta edição trata-se das Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal, onde houve uma nova redefinição do conceito de 
receita nas instituições públicas e como as mesmas devem ser reclassificadas, 
assim como a edição da Portaria n. 184, de 25 de agosto de 2008, pelo Ministério da 
Fazenda, que dispõe sobre diretrizes a serem observadas após a convergência das 
Normas Internacionais voltadas ao setor público sobre sua divulgação e elaboração 
das demonstrações contábeis.

Sendo assim, Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o ramo da ciência 
contábil que aplica princípios fundamentais de contabilidade e as normas contábeis 
direcionados ao controle patrimonial de entidades do setor público, no processo 
gerador das informações, tendo como objetivo de fornecimento aos usuários de 
informações sobre os resultados alcançados e os aspectos de natureza orçamentária, 
econômica, financeira e física do patrimônio da entidade do setor público e suas 
mutações, e que auxilia o processo de tomada de decisão; a adequada prestação 
de contas; e o necessário suporte para a instrumentalização do controle social (NBC 
T 16) (BRASIL, 2009). 

 

3 | 	CONTABILIDADE DE CUSTO

Infere Martins (2010) que a Contabilidade de Custo surgiu pela necessidade 
de avaliar estoques na indústria por volta do século XVIII, quando aconteceu a 
Revolução Industrial que teve como base a contabilidade financeira ou contabilidade 
geral, sendo desenvolvida na era Mercantilista para servir de auxílio na estruturação 
das empresas comerciais, para a apuração do resultado de cada período, bastava 
o levantamento dos estoques em termos físicos, já que sua medida em valores 
monetários era extremamente simples.

Neves e Viceconti (1998) apresentam que com o advento da Revolução 
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Industrial e a proliferação das empresas industrial, a contabilidade viu-se em 
meio a um problema de adaptar procedimentos de apuração de resultado em 
empresas comerciais, para indústrias que utilizavam matéria-prima para produção 
e transformava em produtos para venda. Diante disso, a solução encontrada foi 
adaptar o mesmo esquema das empresas comercias para as indústrias, com isso 
esse ramo da contabilidade que fazia esse controle foi denominado de contabilidade 
de custo.

A contabilidade de custo, nos seus primórdios, sua função principal era a 
avaliação dos estoques em empresas industriais, conforme Martins (2010), a 
contabilidade de custo era para resolver o problema de mensuração monetária dos 
estoques e do resultado, mas não uma ferramenta administrativa. Somente com 
o crescimento das empresas e o distanciamento entre o administrador e pessoas 
administradas é que a contabilidade de custo passou a ser encarada com uma 
ferramenta gerencial.

Martins (2010, p. 54) agrega que na contabilidade de custo há termos 
específicos que permitem um maior entendimento para os seus usuários:

a) Custo: é o gasto com a fabricação do produto, e ele só afetará o resultado 
quando o produto for vendido.

b) Despesas: são bens ou serviços consumidos direta ou indiretamente para 
obtenção de receita, e a mesma tem influência direto no resultado.

c) Gastos: o gasto nada mais é que um sacrifício financeiro que a entidade arca 
para obter produtos/serviços.

d) Investimentos: é o gasto na obtenção de um ativo, com o intuito de obter 
benefícios a curto, médio e longo prazo.

e) Desembolso: pagamento resultante da aquisição de um bem ou serviço.

f) Perda: é um gasto não intencional decorrente de fatores externos fortuitos ou de 
atividade produtiva normal da empresa.

De acordo com o CPC 16, o valor do custo deve incluir todos os custos de 
aquisição e transformação (CPC, 2009). Também, diz que custo compreende o 
preço de compra, os impostos de importação e outros tributos, bem como os custos 
com transportes, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis de produtos 
acabados, materiais e serviços

Na visão de Wernke (2004 apud Gotardo, 2013) contextualiza custo como 
sendo os gastos ocorridos no processo de fabricação de bens ou de prestação 
de serviços. Quando se trata de indústrias, são os fatores utilizados na produção 
como matérias-primas, salários e encargos sociais dos funcionários da fábrica, 
depreciação das máquinas, dos móveis e das ferramentas utilizadas no processo 
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de produção, ou seja, são todos os gastos relativos à aquisição ou produção de 
mercadoria.

Martins (2010) esclarece que a função do custo é auxiliar o controle nas 
tomadas de decisões, e o conhecimento dos custos são vitais para saber se preço 
e o produto são rentáveis ou não rentáveis, e se é possível reduzi-lo. Também o 
conhecimento do custo é importante para produzir informações em níveis gerenciais 
na entidade, ao facilitar o planejamento e controle da operação para tomada de 
decisão.

4 | 	CUSTO NO SETOR PÚBLICO

A Administração Pública precisa manter um sistema de custo para avaliar e 
acompanhar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial, para Slomski (2013) 
este tema é relativamente novo, e desperta interesse na área da pesquisa, nos 
profissionais da contabilidade e em gestores públicos.

Portanto, é relevante compreender o significado de custo dentro de uma entidade 
para facilitar no gerenciamento dos recursos obtidos, sendo assim, a NBC T 16.11 
(CFC, 2012) define custos como registro, processamento e evidenciação dos custos 
dos bens e serviços, produzidos e ofertados à sociedade pela entidade pública, 
sendo que os mesmos devem estar em sintonia com os princípios da contabilidade, 
onde a dimensão dos serviços e produtos prestados devem ser mensurados com 
o planejamento público valendo-se das classificações orçamentárias, onde a 
apropriação do custo é o reconhecimento do gasto de determinado objeto de custo 
previamente definido.

Diante disso, no setor público os serviços devem ser identificados, medidos 
e relatados em sistema projetado para gerenciamento de custo do serviço público, 
pois os mesmos possuem características peculiares por se tratarem de escolas, 
hospitais, universidades, etc., eles são encarados como obrigações sociais e têm 
geralmente só o Estado como fornecedor, portanto o custo irrisório diretamente 
cobrado ao beneficiário tem o orçamento como principal fonte de alocação de 
recursos (NBC T 16.11) (CFC, 2012).

É relevante ressaltar que na contabilidade de custo há termos específicos 
somente para essa área, assim seus conceitos, recursos, mensuração e divulgação 
das demonstrações contábeis aplicam técnicas que decorrem da evolução científica 
da contabilidade, propiciar um controle social, observar as normas aplicáveis (NBC 
T 16) (BRASIL, 2009).

Sendo assim, pode-se definir os seguintes termos de acordo a NBC T 16.1-
CFC 2008:
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a) Patrimônio Público: são os bens adquiridos, mantidos e utilizados pela 
entidade do setor público, que represente um benefício presente ou futuro.

b) Projetos e ações de fins ideais: são os recursos destinados a resolver 
problemas e criar promoções sociais.

c) Recurso Público: são as entradas financeiras geridas pelas entidades do 
setor público. 

d) Setor Público: onde funcionam as entidades do setor público.
Além disso, pode-se verificar que o campo de atuação da contabilidade de 

custo no setor público abrange todas as entidades públicas e o campo de aplicação 
deve observar as normas e as técnicas próprias da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, considerando-se o seguinte escopo: 

a) Integralmente são as entidades ligadas diretamente ao setor público;

b) Parcialmente são as parceiras das entidades do setor público, que garantem 
os procedimentos da prestação de contas e instrumentalização do controle social 
(NBC T 16.1) (BRASIL, 2008).

Portanto, a NBC T 16.1, T 16.3, e T 16.11 e sua Resolução 1.268/09 adaptaram 
a contabilidade de custo tradicional com todas as regras contábeis que seriam 
aplicadas na societária ou gerencial, na área pública com os métodos de custeios, 
definições de termos específicos para essa classe, e verifica assim, uma preocupação 
com o setor, para que o mesmo aja com clareza nas suas demonstrações contábeis 
e traga transparência e credibilidade ao setor público.

5 | 	MATERIAL E MÉTODOS

A coleta de dados desta pesquisa é indireta, pois o material para análise está 
disponível nos anais do Congresso Brasileiro de Custo que abordaram sobre o 
tema custo no setor público, publicados no período de 2011 a 2015. A seleção dos 
artigos foi realizada via internet através do site <http://anaiscbc.emnuvens.com.br/
anais/> nos períodos correspondentes fevereiro e março de 2016, onde procurou 
classificar os artigos baseado nas variáveis estabelecidas nesta pesquisa.

A população deste trabalho são os artigos publicados no Congresso Brasileiro 
de Custo nos períodos correspondente aos anos de 2011 a 2015 na temática de custo 
no setor público que totalizam 143 artigos, sendo que os mesmos corresponderão 
à amostra. Explicita Gil (2010), população é o elemento que possui características 
comuns e amostra é parte dessa população com as mesmas características. A 
seleção da amostra é intencional e não probabilística.

As variáveis e métodos adotados para o desenvolvimento da pesquisa fora: 
autores e coautores nos artigos publicados onde foi verificada a quantidade de 

http://anaiscbc.emnuvens.com.br/anais/
http://anaiscbc.emnuvens.com.br/anais/
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autores dos artigos científicos publicados no CBC na temática custo no setor 
público; quais áreas públicas foram estudas verificou-se em qual área foi o objeto 
de estudo dos artigos: educação básica, educação superior, hospitais, prefeitura, 
categoria outros, teoria diversas sobre custo e a temática de custo no setor público, 
estipulando no mínimo duas citações; sites foi quantificados por quantidade de 
citações, os que tiveram abaixo de três, exclui-se dos resultados e periódicos foram 
quantificados pelo número de citações, excluindo o resultado menor que dois.

Para o tratamento dos dados efetuou-se da seguinte forma: verificou os 
artigos separadamente nos cinco anos, realizou-se a tabulação dos dados definidos 
nas variáveis que foram sites, coautores e autores, áreas públicas e periódicos, 
lançaram-se os resultados em planilha eletrônica individualmente em cada período 
a ser analisados, após tabulou-se os resultados e criou-se uma nova planilha com 
os dados gerais para poder fazer a análise e discussão dos dados.

6 | 	RESULTADO E DISCUSSÃO

Aborda-se os resultados da pesquisa bibliométrica nos artigos publicados no 
Congresso Brasileiro de Custos na temática custo no setor público, entre os anos de 
2011 a 2015, na metodologia fora delimitado algumas variáveis a serem estudadas, 
tais como: autores, livros, sites e periódicos mais referenciados

O gráfico 1 demonstram quais foram os autores mais utilizados no referencial 
teórico dos artigos publicados no CBC nos cinco anos analisados.

GRÁFICO 1 – Autores mais referenciados no CBC 2011 à 2015.
Fonte: Elaborada pela autora com base na pesquisa desenvolvida (2016)

Nesse tópico aborda os autores mais referenciados na amostra de 143 artigos 
analisados, sendo da literatura nacional e internacional, no referencial bibliográfico 
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das publicações no CBC nos anos de 2011 a 2015.Nota-se que dentre os diversos 
autores utilizados no referencial destaca-se Gil, Antônio com quarenta e cinco (45 
referências), Slomski, Valmor com quarenta e três (43 referências), Martins, Eliseu 
trinta e cinco (35 referências), Silva, Lino Martins e Maus, Cesar V.; Souza Marco 
A. ambos com vinte e cinco (25 referências), e Beuren, Ilse Maria vinte e três (23 
referencias).

Destaca-se também que assim como o autor mais referenciado foi Gil, o livro 
mais citado nos artigos publicados no congresso nessa temática foi como elaborar 
projetos de pesquisa de 2003 do autor Gil, seguido por Contabilidade de Custo de 
2006 Eliseu Martins, Contabilidade Governamental: Um enfoque administrativo de 
2004.

No que diz respeito as áreas públicas, a tabela um (1) apresenta quais são os 
órgãos públicos em que os autores publicam os artigos que compõem os anais do 
CBC, são elas: educação superior, educação básica, saúde, teoria diversas sobre 
custo, temática de custo voltado à entidades públicas e outros assuntos relacionados 
ao tema.

Áreas públicas 2011 2012 2013 2014 2015 TOTAL PERCENTUAL

Educação Superior 4 4 5 4 8 25 17,48%

Educação Básica 5 2 6 4 6 23 16,08%

Saúde 1 4 0 3 8 16 11,19%

Teoria diversa sobre custo 4 4 7 5 5 25 17,48%

Temática Custo no setor Público 13 7 2 6 4 32 22,38%

Outros 4 10 4 4 0 22 15,38%

143 100,00%

Tabela 1 – Áreas Pública CBC 2011 à 2015.
Fonte: Elaborada pela autora com base na pesquisa desenvolvida (2016)

 
Observa-se que a área de maior destaque foi a temática de custo no setor 

público com trinta e dois (32) artigos publicados.  
O gráfico 2 exibe os sites mais utilizados como fonte de pesquisa para a 

construção do referencial teórico dos artigos publicados no período de 2011 a 2015.
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GRÁFICO 2– Sites mais referenciados no CBC 2011 à 2015.
Fonte: Elaborada pela autora com base na pesquisa desenvolvida (2016)

O site planalto.gov foi a página mais acessada, sendo que em todos os anos 
analisados obteve mais de quinze (15) referências em cada ano, atingindo um total 
de cento e sessenta e duas (162) citações com um percentual de 46,55% do total 
analisado. Seguido pelo site cfc.org com cinquenta e nove (59) referências com um 
percentual de 16,95% e por último site do tesouro.fazenda.gov.br com cinquenta e 
duas (52) citações atingindo um percentual de 14,94%, esses foram os três mais 
conectados para a busca de embasamento teórico para agregar valor aos artigos 
apresentados no congresso.

Em relação as revistas mais citadas nos artigos sobre a temática custo no 
setor público, publicada no CBC nos anos analisados, foram estipulados utilizando 
uma variável igual ou superior a duas citações para compor a amostra.  

O levantamento dos dados apontou que foram citadas cento e setenta e três 
(173) revistas abordando diversos temas, mas todos ligados à área pública ou a 
contabilidade. Observa-se que dentre as revistas mais utilizada foi a de Administração 
Pública com setenta e oito (78) citações, verificando que nos cinco anos analisados 
a mesma obteve mais de três (3) referencias em cada ano nos artigos, destacando 
o ano de 2015 onde teve vinte e sete (27) alusões e pôde notar que ao longo dos 
anos o interesse dos autores em utilizar essa fonte de pesquisa se torna crescente.

7 | 	CONCLUSÃO

A presente pesquisa teve como objetivo realizar um estudo bibliométrico nos 
artigos publicados no CBC na área de custo aplicados ao setor público nos anos de 
2011 à 2015. A escolha do estudo bibliométrico, permitiu tornar possível alcançar 
os objetivos gerais da presente pesquisa e estabelecer variáveis e parâmetros 
para coleta de dados dos artigos, assim pode concluir que: a área pública mais 
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referenciada foi a temática de custo voltado as entidade públicas com trinta e dois 
(32) artigos; os site mais acessado foi planalto.gov.br com cento e sessenta e duas 
(162) citações, e a revista mais citada foi Administração Pública com setenta e 
oito (78) referências, o autor mais referenciado foi Gil, assim, como o livro como 
elaborar projetos de pesquisa do mesmo autor.

Portanto concluiu-se esta pesquisa diagnosticando que o autor mais 
mencionado é um de metodologia científica Gil, o site com mais acesso nos cinco 
(05) anos analisados e no resultado por área foi planalto.gov.br, assim como a revista 
mais utilizada em todos os anos e no resultado por área foi revista de administração 
pública.
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